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    PREFÁCIO




    Este livro, que nos é apresentado por Heloísa Helena Corrêa da Silva, não por acaso, é dedicado pela autora aos oprimidos da Amazônia, pois representa um encontro com o abandono e pobreza, observados no Vale do Rio Juruá, com a interrupção do processo de exploração e produção da borracha. Nesse encontro a autora, que nasceu em um seringal na região, enfrenta com competência e paixão o desafio de examinar a Assistência Social no Médio Vale do Juruá, no Estado do Amazonas por um período de cem anos.




    Assim sendo, trata de relações produzidas desde as primeiras frentes extrativistas até a reposição “atualizada” de tradições clientelistas e assistencialistas seculares, nos anos mais recentes, que reiteram a permanência da histórica desigualdade social na constituição da sociedade amazonense.




    Formas não capitalistas, pré-capitalistas e capitalistas se entrelaçam no Vale do Juruá, região habitada por grupos sociais heterogêneos e com forte influência cultural indígena. Atualmente a região é constituída por seis municípios: Carauari, situado à margem esquerda do Vale do Juruá, com vegetação tropical e ampla rede hidrográfica; Eirunepé, município onde a borracha tem destaque, situado a 1.150 km da capital do Estado, por via fluvial; Envira do território desmembrado de Carauari, habitado pelos índios Kulina e Kaxinawuá. Produção agrícola de arroz, milho e farinha e mais recentemente café; Guajará, que surgiu de desmembramento do município de Ipixuna, a partir de migração nordestina, localizado à margem esquerda do rio Juruá, distante de Manaus 1.570 km, em sua maior parte coberto de mata nativa, com muitos igarapés, município caracterizado por “árdua luta pela sobrevivência”; Ipixuna, também fixou nordestinos ou “cearenses” para exploração do látex; Itamarati, constituído a partir do desmembramento de Carauari, produtor madeireiro e caracterizado por conflitos entre seringueiros e índios.




    O caminho percorrido pela autora permite afirmar que, embora diferenciadas qualitativamente, “as questões econômicas e sociais recentes do Vale do Juruá estão articuladas aos arranjos da economia mundial; arranjos esses que congelaram a mobilidade dos indivíduos e desviaram a dinâmica dos recursos e das economias para outras regiões de interesse da economia e das relações internacionais” (p. 19). É ainda Heloísa Helena que nos revela modos brutais e predatórios que vão constituindo o Juruá “paradigmático do abandono e da pobreza” que foram se tornando mais visíveis nas décadas de 1980 e 1990, criando um contingente populacional, especialmente de índios e seringueiros, que, excluídos de serviços e bens foram se tornando cada vez mais vulneráveis. Nesse sentido a autora afirma a “questão social” na região como um processo de luta por condições de vida e trabalho.




    É nesse contexto, que o trabalho em questão, situa Assistência Social em sua presença histórica através de diferentes formas, expressas nas ações desenvolvidas pela Igreja Católica, até a emergência da Lei Orgânica da Assistência Social – Loas, em 1993, trazendo para a região novas características para essa política no âmbito público. Trazendo ainda, novos desafios, pois o contexto de ajuste ao Consenso de Washington vai deteriorar serviços sociais básicos e ampliar a situação de pobreza de grande parcela dos habitantes do Vale do Rio Juruá. Assim, a questão de fundo analisada pela autora refere-se ao processo de implantação da Loas nessa região, buscando desvelar a equidade (ou sua ausência) entre populações urbanas e rurais nesse processo.




    É importante assinalar que esse estudo, da professora Heloísa Helena, é resultado de cuidadosa pesquisa bibliográfica e empírica, que abrangeu uma ampla investigação envolvendo aspectos históricos, sociais, econômicos e culturais da região. Seu produto foi apresentado ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Ser viço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, para a obtenção do título de doutora em Serviço Social.




    Os resultados dessa rica pesquisa estão organizados, neste livro, em quatro capítulos, sendo que o primeiro apresenta a localização geográfica e histórica do Vale do Juruá, com seu desenvolvimento social e econômico, sua formação humana, suas desigualdades no contexto do ápice e do declínio do ciclo da borracha. A segunda parte, desse instigante texto, nos coloca frente ao mundo cultural, social e econômico da região onde inicialmente destaca-se a cultura indígena, que somada à herança portuguesa, à influência negra e nordestina nos revela padrões socioculturais da Amazônia, em diferentes ciclos e crises econômicas, especialmente no Vale do Juruá. A parte terceira do livro nos coloca frente à Questão Social amazônica, com suas dolorosas manifestações, expressas na miséria, pobreza e desigualdade, de seus habitantes. Trata-se de um capítulo forte, que pode se sintetizado na observação de Heloísa Helena, segundo a qual essa pobreza, a miséria e a desigualdade “são frutos das crises cíclicas e das contradições existentes que tanto ontem quanto hoje, fazem parte da relação desta região com o mundo”. Finalmente, a quarta parte do livro nos coloca diante da Assistência Social, em seu percurso histórico, das primeiras formas de proteção social ao sistema protetivo pós-constitucional.




    Em síntese, o texto apresentado é instigante e mobilizador, tratando-se de leitura obrigatória para todos que buscam conhecer um pouco melhor a Amazônia e as particularidades da Questão Social e da Assistência Social, nessa região do País. Como este livro interessa também a todos, que defendem que cabe ao Estado garantir a vida com dignidade, à população, cujo direito mais universal é o da sobrevivência.




    Maria Carmelita Yazbek




    Professora Doutora do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP
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    INTRODUÇÃO




    O trabalho aqui apresentado é fruto de investigação realizada no Médio Vale do Juruá, Estado do Amazonas, tendo como foco central a Assistência Social no transcorrer de cem anos na região, como uma das respostas à “questão social” que se expressam nas lutas das populações indígenas e dos seringueiros como uma resistência à pobreza e desigualdades que assolam esses segmentos.




    Atualmente, a região do Vale do Juruá, mais especificamente do Médio Juruá é composta de seis municípios, abaixo caracterizados em seus aspectos históricos e localização geográfica, a partir de dados mais recentes.1




    Carauari – Foi uma das aldeias criadas em 1758, na capitania de São José do Rio Negro, pelo primeiro governador do Amazonas Francisco Melo Povoas.




    Em 1910 foi criado um termo judiciário com a denominação de Xibauá. Em 1911, pela Lei Estadual n.º 683, é criado o município, com território desmembrado do Município de Tefé e tendo por sede o povoado de Xibauá. Em 1912, pela Lei Estadual n.º 1006, Xibauá é elevada à categoria de vila e a sede do município é transferida para Carauari, que passa a denominar-se assim em 1913, pela Lei Estadual n.º 713.




    Em 1928, pela Lei Estadual n.º 1397, é criada a Comarca de Carauari e nomeado o bacharel Alencastro Guimarães, o seu primeiro juiz de direito. Em 1981, parte do território de Carauari foi desmembrado, em favor do município de Itamarati, pela emenda constitucional n.º 12.




    O Município de Carauari situa-se à margem esquerda do Vale do Juruá, em um sacado, com uma vegetação característica de floresta tropical e uma vasta rede hidrográfica, constituída de rios, lagos e igarapés, onde se destaca o Juruá e o Weré.




    A participação deste município na área do Estado é de 1,6%, ou seja, uma área de 25.324 Km². O meio de transporte básico é o fluvial, mas também dispõe de um aeroporto com voos diários por meio das empresas que se alternam na cobertura da prestação deste serviço. Carauari está distante da capital do Estado, Manaus, 780 Km em linha reta ou por linha fluvial 1.676 Km.




    Eirunepé – A partir da lei que estabelecia a divisão administrativa do Estados do Amazonas de 4.11.1892 a inclusão de Eirunepé foi “prevista” no Município de São José do Juruá. Em 8.9.1894, pela Lei Estadual 76, é criado com sede na localidade de São Felipe novo município e respectivo termo judiciário.




    Em 7.4.1895, pela Lei Estadual n.º 114 a sede do município é transferida para o lugar denominado Carauari. Em 05.10.1895, pela Lei Estadual n. 133, é criada a comarca. Em 11.8.1896 pela Lei Estadual n.º 125, a sede retorna a São Felipe. Em 5.2.1931, pelo Ato Estadual n.º 317, o município recebe o nome de João Pessoa.




    Em setembro de 1935, pelo Ato Estadual n.º 14, a sede do município é elevada à categoria de cidade. Em 1943, pelo Decreto-Lei n.º 1.186, o município passa a denominar-se Eirunepé. Em dezembro de 1.955, pela Lei Estadual n.º 98, são desmembradas partes de seu território para a criação dos novos municípios de Envira e Ipixuna.




    Eirunepé fica distante da capital do Estado 1.150 Km em linha reta, e por via fluvial 3.193 Km. É o município onde a borracha ainda tem destaque dentro das atividades extrativistas. Eirunepé tem uma área territorial 16.079 Km².




    Envira – Local explorado desde as primeiras frentes extrativistas em meados do século XIX, o então Município do Envira consigna-se como um dos distritos de Eirunepé, em 1920, como Foz do Envira e sua sede localiza-se no rio Tarauacá, área conhecida por ser habitada tradicionalmente pelos índios Kulinas e Kaxinawuá.




    Em 1955, pela Lei Estadual n.º 96, o distrito da Foz do Envira aditado do território desmembrado de Carauari é transformado em município, mas sua sede somente é inaugurada com o nome de Envira em 31.1.1962.




    Com um território de 12.909 Km2, encontra-se distante de Manaus 1.125 Km em linha reta, por via fluvial 3.496 Km, o município do Envira foi destaque no chamado Terceiro Ciclo com sua produção agrícola com desdobramentos no escoamento, armazenagem e comercialização dos frutos entre eles, arroz, milho e farinha e mais recentemente destaca-se com as plantações de café.




    Guajará – Surgiu do desmembramento do município de Ipixuna, a partir da fixação de brasileiros nordestinos que em 1872 a partir dos seus primeiros moradores conseguiram a documentação de posse da área com o nome de Príncipe Imperial, após ser vendida para comerciantes da borracha em 1932, a sede do município foi invadida em 1945, durante a questão entre Acre e Amazonas, envolvendo a disputa territorial do Juruá.




    Essa questão foi em parte intermediada pelo prefeito de Cruzeiro do Sul e deputados amazonenses decidiram pela desapropriação da terra e o repasse desta à comunidade, porém ligada ao Município de Ipixuna, isto em 21.5.1957, pelo Decreto-Lei n.º 05.




    Em 1979, foi elevado à categoria de vila pelo então prefeito de Ipixuna. E, pelo Decreto-Lei n.º 1831, de 30.12.1987, teve o nome mudado para Canamari em homenagem aos habitantes tradicionais daquele local. Porém, o nome não agradou (a literatura consultada não especifica a quem) e a denominação permanece Guajará que significa uma árvore e sua madeira é de lei. Guajará constituiu-se oficialmente como município em 22.1.1988.




    Localizado à margem esquerda do rio Juruá, fica distante de Manaus 1.570 Km em linha reta, possui uma área territorial de 11.190 Km², com uma participação relativa sobre a área total do Estado de 0,72%, com a maior parte ainda coberta de mata nativa.




    O trabalho chama a atenção para a existência das populações que habitam o rio Campinas dentro do território deste município que travam uma árdua luta pela sobrevivência, face à pesca predatória em seu rio e agressões por parte de externos à região no meio ambiente.




    Guajará possui muitos igarapés de água escura refletindo numa bela paisagem ao encontrarem-se com o Juruá onde desembocam. Pode-se destacar: o rio Ipixuna, Gama, Alagoinha e o citado acima Campinas. Esse contexto permite o município exportar os peixes excedentes para outros municípios, inclusive Manaus.




    Ipixuna – A região tem seu marco histórico oficial a partir da chegada de João da Cunha Corrêa, em 1857, que sobe o Juruá chegando até o Juruá Mirim, fixando brasileiros nordestinos, ou “cearenses” como consta nos registros para a exploração do látex.




    Em 1883 ocorre o povoamento de Riozinho localizado no centro do atual município por Arthur Marques de Menezes. Em 19.12.1955, pela Lei Estadual n.º 96 é criado o Município de Ipixuna, embora a instalação tenha se dado em 18.2.1956. Ao ser enquadrado como “Área de Segurança Nacional” em 5.6.1968 é submetido ao desmembramento territorial para a criação do Município de Canamari, em 10.12.1981, que passa a ser considerado Guajará em 1987, como descrito acima.




    Itamarati – Constituído a partir do desmembramento territorial de Carauari e Tapauá, com quem mantêm fronteira, possui uma área de 27.695 Km² e encontra-se localizado à margem esquerda do rio Juruá.




    Distante da capital do Estado do Amazonas 985 Km em linha reta, o município ainda não possui aeroporto, sendo o transporte fluvial a principal via de acesso e de locomoção dos seus habitantes.




    Em 10.12.1981, pela Emenda Constitucional n.º 12, passa a constituir-se Município de Itamarati. Constatou-se que este município em muitos aspectos ficou dependente de Carauari, como registra os documentos consultados; como é o caso dos serviços bancários e atendimento médico.




    No Município de Itamarati são constatados conflitos entre populações tradicionais (índios e seringueiros), decorrentes da invasão das áreas de uns e outros. O setor madeireiro tem uma produção acima de 620m², porém nem sempre cumprindo suas obrigações.




    Deve-se assinalar que mais que esse rol de datas posto nesta parte introdutória do trabalho a região do Médio Vale do Juruá é fruto dos desdobramentos das teias de relações produzidas desde as primeiras frentes extrativistas, mais concretamente nos dias atuais.




    Formas capitalistas, não capitalistas e pré-capitalistas se imbricam no Vale do Juruá, região onde habitam diferentes grupos sociais, mas com forte influência cultural indígena. A análise de Hobsbawm acerca das transições das comunidades primitivas para as secundárias não se apresentam “cortadas” em um único modelo.




    Com relação às comunidades indígenas e as organizadas nos espaços dos seringais, mostram essa realidade.




    Pelo contrário, consideradas em conjunto constituem uma série de grupamentos sociais que diferem em tipos e épocas, caracterizando fases sucessivas de desenvolvimento. Um desses tipos, por acordo geral, é chamado agora de “comunidade agrícola” [...] Como a última fase de transição para a formação secundária, é a transição da sociedade baseada na propriedade comum para a sociedade baseada na propriedade privada.2




    A incursão histórica realizada permite afirmar que embora qualitativamente diferenciadas as questões econômicas e sociais recentes do Vale do Juruá estão articuladas aos arranjos da economia mundial; arranjos esses que congelaram a mobilidade dos indivíduos e desviaram a dinâmica dos recursos e das economias para outras regiões de interesse da economia e das relações internacionais.




    No caso do Vale do Juruá o fluxo interrompido foi o da exploração e produção da borracha que inclusive propiciou à Zona Franca de Manaus, atual pulso econômico do Estado, toda uma reserva de mão de obra do extinto ciclo.




    O Juruá é paradigmático do abandono e da pobreza, fato que decorre do desenvolvimento cíclico e intermitente, como em várias outras regiões da Amazônia que vivem em situação provocada pelos ciclos de exploração.




    O interesse cíclico é expresso nas concepções que se formulam, nas articulações e nas evoluções de todos os processos, do Vale do Juruá. O interesse intermitente se manifesta por um conjunto de ações e projetos descontínuos e ocasionais, com algumas possibilidades de se manter articulado aos planos econômicos locais como o ciclo da borracha, da madeira, gás natural e o 3.° Ciclo. E, mais recentemente, projetos econômicos e sociais desresponsabilizam o Estado de suas obrigações.




    Este trabalho, com o respaldo dos dados sócio-históricos, registra que uma vez situados os ciclos extrativistas do látex do século XIX e início do XX, nas relações econômicas mais abrangentes da época, o Vale do Juruá é vislumbrado como um potencial fornecedor de matéria-prima, acoplado às necessidades externas do capitalismo central.




    As questões sociais do Vale do Juruá, ao serem analisadas pelo prisma sócio-histórico, evidenciaram que o atual quadro é uma determinação, do todo o ocorrido no mundo e no Brasil, especificamente na crise de 1929 e na implantação da Zona Franca de Manaus, em 1967.




    A desigualdade e a pobreza foram se tornando mais visíveis nos anos de 1980 e 1990, produzindo uma centena de excluídos de bens e serviços que lutam pela sobrevivência no dia a dia. Sobrevivência que não é apenas de bens materiais, mas até mesmo afetivos.




    Grupos indígenas que demonstravam “alegria” na vida cotidiana, hoje, face às privações de direitos ficam impedidos em usufruir a terra que originariamente lhes pertencia e, consequentemente, impedidos de organizarem-se socialmente realizando suas festas e preservando suas tradições. A pauperização e precarização das condições de trabalho e vida do seringueiro são expressões das consequências do término de um ciclo.




    O que não significa afirmar que antes de 1980 e 1990 esses segmentos não sofressem com a espoliação, inclusive, tornaram-se mais vulneráveis, na medida em que a população pobre foi mais duramente atingida pelos cortes sociais determinados pelo projeto neoliberal e levado a cabo pelos governos de capitalismo subdesenvolvido e dependente.




    O enfrentamento dessa situação foi uma constante na atuação de grupos representativos dessas populações: índios e seringueiros. Os seringueiros pelo fato de sua inserção no trabalho capitalista tiveram mais condições, naquela época, de tornar pública no Brasil suas condições precárias de vida e trabalho.




    Enquanto a situação de vida do índio, embora tenha sido denunciada na Europa por meio dos padres da Ordem do Divino Espírito Santo, no Brasil ganha força a partir dos movimentos ambientalistas nos anos de 1970 e 1980.




    Dessa maneira “a questão social” se expressa na região em busca de melhores condições de vida e trabalho e, consequentemente, de proteção social. Na realidade local, essas conquistas se manifestam por meio de programas de saúde educação embora insuficientes face às necessidades.




    A assistência presente historicamente nas mais variadas formas, inicialmente desenvolvida pela Igreja Católica e alguns grupos, foi elevada ao patamar de política pública regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social, em 1993.




    Essa lei se efetiva por meio de Conselhos e Fundos da Assistência Social. Prevê a participação democrática da sociedade civil na execução e fiscalização dos programas e projetos de Assistência Social.




    A assistência presente na história do universo pesquisado perpassa o presente trabalho culminando com a análise da Assistência Social enquanto política pública, regulamentada pela Loas que vem sendo efetivamente implantada nos municípios da região.




    Parte do movimento de redução das políticas sociais é causado pelos ajustes frutos do Consenso de Washington, onde a redução dos recursos acompanhou os diversos ajustes fiscais deteriorando qualitativamente e quantitativamente os serviços sociais básicos. Na área de educação e saúde existentes há uma distinção enorme entre o que é ofertado e a demanda diante das necessidades das populações locais.




    A insuficiência desses programas pode ser explicada pela parca atenção que o Estado oferece em termos de políticas sociais premido como está pela crise do capitalismo internacional o que não justifica uma ausência de um projeto político nacional amplo.




    A Assistência Social e, outras políticas universalistas tiveram seus recursos reduzidos, além de serem substituídas pela generalização do uso de programas sociais extremamente focalizadas, assistencialistas e clientelistas, com a intenção de manter as populações alvo de suas ações na situação de dependentes e subalternizados, a partir da negação de seus direitos.




    Demonstra ainda o trabalho, que no Vale do Juruá também acontece a privatização de programas sociais, favorecida pela falência organizada dos serviços públicos e propostas de reformas sociais, agravando a iníqua situação de alocação de recursos para as políticas sociais, ficando a parcela da população que mais necessita desses serviços cada vez mais excluída do seu uso.




    Ainda como consequência desses ajustes a situação de pobreza vivida por grande parcela da população do Vale do Juruá, que já enfrentava dificuldade em participar no processo de trocas sociais, nos últimos seis anos tendeu-se a ampliar.




    Pode-se citar como exemplo o processo descentralizado e participativo da assistência social que devido ao desmonte sofrido pelos serviços públicos, e a generalização das políticas sociais sofreu diretamente a desintegração de seus quadros de conselheiros que buscaram em outros espaços formas de participação e reivindicação de trabalho, renda e proteção social, analisadas principalmente no terceiro e quarto capítulo.




    Vale assinalar que o trabalho aponta para a necessidade de que as ações sociais que vierem a ser desenvolvidas em regiões longínquas como o Vale do Juruá, devem ter um caráter ético fundamentado na dignidade humana de universalidade dos direitos com atenção às especificações das populações. Daí a observância do Artigo 2 da Lei Orgânica da Assistência Social – Loas, que prescreve:




    A assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, visando o enfrentamento à. pobreza; a garantia dos mínimos sociais, do provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais.3




    Universalização que não tem conseguido se concretizar devido os parcos recursos destinados para as ações sociais públicas, tanto as prescritas na Constituição Federal quanto as constantes na Loas.




    – A universalização dos direitos




    – A equidade em relação às populações urbanas e rurais




    – A descentralização política e administrativa




    – A municipalização do atendimento




    – A participação popular na formulação das políticas públicas e no controle das ações em todos os níveis.




    – O reordenamento institucional.




    O que se constatou é que esses pontos precisam ser dinamizados, porém torna-se difícil essa dinamização face o recuo ora vivido pelas populações nas instâncias “democráticas”, como é o caso dos Conselhos de Assistência Social, da política centralizadora desenvolvida pelo Estado brasileiro nas suas três esferas.




    Sobre a Lei Orgânica da Assistência Social, buscou o trabalho responder à pergunta: Na conjuntura atual do Vale do Juruá onde estão as diretrizes constitucionais da Loas? Sabe-se que a universalização dos direitos é a extensão dos benefícios a todos que dele necessitam. Tem sido assim no Vale do Juruá?




    Existe equidade entre as populações urbanas e rurais? Os conselhos estão em funcionamento, respondendo pelos programas e pelo fundo?




    Diante desses questionamentos, persistiu-se na trilha do imbricamento existente na relação Estado x sociedade que reflete no Sistema Descentralizado e Participativo da Loas, eixo para os demais pontos destacados anteriormente.




    Aponta-se ainda, para a relação existente entre comando único e o processo de descentralização política e administrativa que se confundem na análise de muitos governantes e dirigentes de entidades de assistência social frente à cultura centralizadora predominante na cultura política e institucional brasileira.




    Essa cultura centralizadora tem dificultado a implementação da Loas também no Vale do Juruá, acrescida da ausência de um apoio técnico na formulação e implementação da política de assistência social. Lembrando que a municipalização significa que o poder local, por estar mais próximo da população, assume um papel central na formulação e implementação sem, contudo, abrir mão do indispensável apoio técnico e financeiro do Estado e da União.




    Mostra-se aqui que para a dinâmica de todo esse processo, faz-se necessária a participação da população através dos conselhos, na formulação ou como tem sido, na discussão acerca dos programas que chegam prontos e uniformes para todo o Brasil.




    O trabalho mostra ainda que a dinâmica de todo esse processo que se relaciona com a participação popular tanto na formulação de programas quanto no controle social das ações e do fundo de assistência social.




    Essa dinâmica foi interrompida no Vale do Juruá devido ao desmonte posto anteriormente, motivando o desvio do curso de luta por direitos sociais de grande parcela da população, para a luta por criação de reservas extrativistas ou agrovilas.




    Esses espaços têm características semelhantes às dos espaços democráticos, onde a gestão dos bens produzidos é controlada pelos moradores desses locais e o resultado positivo é uma prova do amadurecimento político dos grupos envolvidos nesse caso específico.




    CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA DA INVESTIGAÇÃO




    A realização deste trabalho apresenta-se como uma relação dialética entre a investigação bibliográfica e empírica e o exercício da reflexão, num processo de inúmeras aproximações, a fim de apreender o objeto de estudo, centrado na trajetória da política de assistência social, na articularidade dos municípios pertencentes ao Vale do Médio Juruá.




    Enquanto aproximação a um estudo de caso fez-se necessário uma investigação ampla de aspectos históricos, sociais, econômicos e culturais da região conhecida e também nas teias das relações sociais ali produzidas.




    Como recurso para apreensão histórica e formação humana, social, econômica e cultural, lançou-se mão, dos clássicos da história amazônica entre eles, Arthur Cézar Ferreira Reis, Samuel Benchimol, Euclides da Cunha, dentre outros, que possibilitaram a articulação com as primeiras notícias sobre o Vale do Juruá quando em suas obras mencionam fatos, relacionados a esta região.




    O estudo da articulação entre, o Vale do Juruá com a realidade nacional e internacional tornou-se possível com a ajuda de bibliografia específica dos autores: Leandro Tocantins, João Derick, Mauro Almeida, Oliveira Neves, Mário Lima e outros. Recorreu-se ainda a documentos oficiais que tratam deste universo.




    Faz-se necessário assinalar a ligação existente entre quem escreve o trabalho e a região. Ligação esta que passa pelo fato de se ter nascido num seringal do Médio Vale do Juruá, como também, num sentido mais amplo de ter participado do “Fórum de Debates sobre a Amazônia” nos anos de 1991/92, período que exerceu a presidência do Sindicato dos Assistentes Sociais.




    Registra-se ainda, a participação ativa no I Seminário Internacional do Partido dos Trabalhadores e a Amazônia que foi realizado em outubro de 1991 na cidade Manaus.




    Nesse seminário, onde além de outras coisas foram discutidas as questões sociais do seringueiro e a situação naquela época das reservas extrativistas, contou com a presença de dirigentes de diversos sindicatos rurais, do Conselho Nacional de Seringueiros e militantes da causa.




    Foi nesse contexto que se pensou num estudo que tivesse como eixo a questão social daquela região, como também, numa política assistencial que pudesse dar conta de parte do problema, sem transformar essa questão social num caso de assistência social ou de previdência social.




    Dentro do processo investigativo, houve ainda, a necessidade do entendimento da construção teórica da “questão social” no pensamento brasileiro contemporâneo, por meio das obras de Luiz Eduardo Wanderley e Octávio lanni. Pela aproximação que estes autores têm com a temática da “questão social”, permitiu que o trabalho analisasse como tal a questão indígena e a questão do seringueiro, como cernes da “questão social” no Vale do Juruá, nos anos de 1990.




    Entre os anos de 1997/98, a partir de um questionário denominado Pobreza x Programas de Assistência Social Pública e Não Governamental, aplicado junto às prefeituras, por intermédio dos chefes de gabinete ou responsáveis pela assistência nos municípios, pode-se formar um quadro geral do que se dispõe na área da Assistência Social como resposta às “questões sociais” daquele universo.




    Numa primeira fase, os questionários foram aplicados nos municípios, sendo uma parte reservada aos conselhos e outra aos gestores. Dos seis municípios, somente quatro deles responderam, ficando em falta Guajará que por motivo da difícil comunicação, não foi possível atualizar os dados como também, as entrevistas ficaram impossibilitadas de serem realizadas.




    Têm-se as informações concernentes à Assistência Social entre o período entre 1997 e 1999. Até maio do corrente ano o Município de Guajará encontrava-se na relação dos municípios do Amazonas que teriam seus dados averiguados. Pode-se citar entre outros questionamentos o número de habitantes, estimado em agosto de 2000, em 8.632 habitantes e no relatório preliminar no censo divulgado em dezembro, a população subiu para 13.000 habitantes.4




    Com referência a Itamarati o atual prefeito Raimundo Lobo denunciou aos órgãos competentes o “estado de calamidade” que se encontra o referido município,5 ocupando o quarto lugar entre os mais pobres do Estado do Amazonas de um total de 46.




    A análise feita por técnicos do Governo Federal, considerou os serviços de saúde, educação e saneamento básico abaixo do índice do desenvolvimento humano equivalente a 0,343. A exemplo dos outros prefeitos que prestaram informações, o senhor Raimundo Lobo enfatizou que Itamarati, como toda, a região do Juruá, necessita de investimentos geradores de empregos. Referindo-se ao Projeto Alvorada, ele declarou ao Jornal “A Crítica” que:




    Apesar das ações sociais existentes no País como o Projeto Alvorada, criado para reduzir as desigualdades e amenizar a miséria nas regiões mais carentes dos Estados da Federação, muitas localidades ainda vivem à espera de uma nova perspectiva de vida.6




    Em janeiro de 1997 a investigação sofreu impasse, motivada pelo ingresso dos novos prefeitos e a mudança de muitos conselheiros. Foram contatados conselheiros de quatro municípios entre os seis pesquisados, propiciando o confronto imediato com as respostas fornecidas nos gabinetes das prefeituras e nos conselhos.




    As visitas foram realizadas nos anos de 1996/97/98, sendo que em 1996, nos meses de janeiro e fevereiro, além do Município de Carauari, Envira e Itamarati, a visita estendeu-se nas comunidades organizadas, reserva extrativista e agrovilas.




    No transcorrer dos anos seguintes, tratou-se de se atualizar os dados constantes do questionário, como também, de realizar entrevistas com antigos moradores e organizar os depoimentos colhidos.




    No caso dos depoimentos, houve a preocupação de reconstituí-los cronologicamente, pois estavam relacionados aos ciclos experimentados pelas populações do Vale do Juruá, e também, de valorização dos depoimentos como momento de reflexão sobre o tema proposto que além dos ciclos englobava: os aspectos políticos, culturais e sociais de alguns sujeitos históricos da pesquisa e outros antigos moradores ou ex-moradores referidos.




    O resultado desse levantamento empírico ainda foi aditado com depoimentos escritos, constando questões abertas, enviadas por fax ao bispo de Tefé, responsável pela Igreja em municípios aqui referenciados, revelando a preocupação com a privatização dos projetos sociais no Estado do Amazonas, divulgada pelo então governador Amazonino Mendes por meio da imprensa daquele Estado.




    Pesquisou-se também sobre a implementação da Lei Orgânica da Assistência Social, privilegiando as questões contidas neste mesmo instrumento, porém não respondidas em seu conjunto.




    Esses dados permitiram afirmar (conforme será visto no cap. IV), que a implementação da Lei Orgânica da Assistência Social tem enfrentado barreiras que dizem respeito, à:




    – Forma centralizadora como ao longo dos anos as políticas públicas e no caso as sociais são administradas, ocasionando o desconhecimento acerca dos programas e dos encaminhamentos devidos para que os mesmos sejam desenvolvidos.




    – Inexistência de um quadro de recursos humanos especializado ou profissionais da área de serviço social e afins, para uma assessoria ou suporte técnico sobre a política de assistência nos municípios estudados.




    Houve também conversas com os gestores da assistência social nos municípios, que falaram das dificuldades dos técnicos deslocarem-se de Manaus para o Vale do Juruá e uma certa ansiedade por partes desses gestores em conhecerem mais e melhor sobre a política de assistência social posta em prática pela Secretaria de Assistência Social – Seas.




    Por diversas vezes houve a tentativa de se realizar uma entrevista com a diretoria adjunta da Setrab-AM, responsável pelo suporte técnico e acompanhamento dos programas sociais. Foi possível somente uma breve conversa, porém, profícua, na qual esta diretora reforçou os dados dos questionários aplicados nos municípios, evidenciando uma deficiência no quadro de recursos humanos ou de profissionais disponíveis para as assessorias e suporte técnico nesses longínquos municípios.




    Também, não se poderia deixar de registrar as dificuldades enfrentadas tanto para a aquisição dos dados empíricos quanto para a atualização dos mesmos. Considerando o tempo total para a realização do trabalho, pode-se afirmar que ele se tornou curto frente a gama de informações a serem trabalhadas.




    O processo investigativo foi uma dura prova, sobretudo na obtenção de uma avaliação da relação entre os conselhos e o poder municipal, face o período destinado ao reinício dessa relação ter sido abalado pela conjuntura de desmobilização dos movimentos sociais, no caso, o desvio de curso na luta de alguns membros dos conselhos que abalou a participação nas instâncias democráticas de discussão da assistência social.




    Tencionando responder aos objetivos da investigação, este trabalho divide-se em quatro capítulos, onde no primeiro capítulo o trabalho localiza geograficamente o Vale do Juruá na Amazônia brasileira, sua formação humana e organização social, a formação econômica com os seringais, mostrando a época áurea vivida pela região até seu declínio, em decorrência do fim do ciclo da borracha.




    No segundo capítulo os aspectos econômicos sociais e culturais são analisados, demonstrando que face a influência cultural indígena, ainda convivem no Vale do Juruá formas pré-capitalistas, capitalistas e não capitalistas de produção. Como reflexo dessa influência, predominam na região atividades tradicionais coletivistas como por exemplo, a agricultura, com base na produção familiar e as Reservas Extrativistas.




    O terceiro capítulo reflete o movimento mundial que produziu agentes para a revolução industrial e vitimou populações a partir da adoção de novas técnicas desenvolvidas no mundo do trabalho. No caso específico discute-se a “questão social” no Vale do Juruá, já expressa no trabalho em vários momentos.




    O quarto capítulo preocupa-se em expor como a assistência tem sido desenvolvida, ao longo dos cem anos de história da região, respondendo em parte à “questão social” onde a Igreja Católica marca profundamente a trajetória da assistência desde o início do século XX com ações sociais marcadas pela caridade e filantropia.




    O trabalho não deixa de expor como a Política Nacional da Assistência Social, inscrita no rol das políticas públicas, regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social vem desenvolvendo seus programas nos municípios situados no Médio Juruá com fortes tendências privativistas decorrente do projeto político, econômico e social do neoliberalismo.
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    CAPÍTULO 1 O VALE DO JURUÁ




    1.1. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E NOTÍCIAS HISTÓRICAS




    O rio Juruá nasce na Serra da Cantamana, no Peru. Atravessa o Estado do Acre, de onde conflui para o Estado do Amazonas encontrando-se com o rio Solimões (designação dada ao rio Amazonas) do qual é afluente da margem direita. Com extensão de 2.782 km7 é considerado o rio mais meândrico e sinuoso da maior bacia hidrográfica do mundo: a bacia Amazônica.




    Na parte da Amazônia brasileira,8 o Vale do Juruá situa-se no noroeste, recoberto pela floresta amazônica – equatoriana, de onde sobressaem imensas árvores, não se encontrando nela as árvores naturais de campos e cerrados. É, em função deste exuberante domínio florestal em que se destacam as árvores que fornecem o látex, onde foram processadas: a exploração, a conquista e o reconhecimento de um vale que muito contribuiu para que o Estado do Amazonas fosse considerado, por muitas décadas, como o maior produtor de borracha natural do mundo.




    Com um rio caudaloso que chama a atenção por ser meândrico, recebe do cientista e geógrafo Aziz Ab’Sáber, a seguinte descrição:




    O Juruá é um rio extensivamente meândrico. Juntamente com o Purus, irmão gêmeo, pode ser considerado um dos maiores, senão o maior e mais extenso rio meândrico do mundo. Visto do alto, seu cinturão de meandros parece dominar todo o espaço da planície aluvial, que permanece ligeiramente embutida nas “terras firmes” da região.9




    A geomorfologia do rio Juruá chama a atenção de cientistas e ambientalistas, que face à sua sinuosidade provoca constantes quedas de barrancas e árvores que são arrastadas pelas suas fortes correntezas. Embora ainda seja um enigma,10 esses fatores não podem ser atribuídos à depredação da natureza por madeireiros, como alguns ambientalistas querem fazer acreditar. A exploração da madeira pode ser um agravante, mas não o motor principal de um fenômeno que acontece há milênios.




    O material levado pelas enxurradas é formado por matérias orgânicas deixadas pelas águas. O aluvião do rio Juruá é híbrido formado sobretudo pela argila e complementado pela silícia,11 o que propicia um subsolo e solo ricos para a exploração extrativista (vegetal e mineral) na região.12




    Na cartografia do período colonial, o termo Alto Amazonas é considerado pelos cronistas como sendo a região que se estendia da confluência do rio Negro com o Amazonas até o rio Marañon, em disputa entre as coroas de Portugal e Espanha.




    Posteriormente essa faixa do rio Amazonas passaria a ser chamada de rio Solimões, que em seu médio curso recebe como afluente o rio Juruá. A inexistência de mapas, talvez, tenha contribuído para que até 1852 a geografia do Vale do Juruá fosse praticamente desconhecida e suas terras ignotas.




    Os relatos do século XVI, oriundos das expedições comandadas por Francisco Orellana (1541-1542) e Pedro de Ursúa




    – Lope de Aguirre (1560-1561), demandam um sério esforço de compreensão geográfica, uma vez que os conquistadores, ao desconhecerem a região, por serem os primeiros a navegar o rio Marañon – posteriormente rio Amazonas – deixaram apenas vagas indicações sobre os afluentes do rio-mar.




    Assim, não é possível, no estado atual do conhecimento que se tem das crônicas de Gaspar de Carvajal (da expedição de Orellana), de Francisco Vasquez, capitão Altamiro, Pedrarias de Almestro (da expedição de Pedro de Ursúa-Lope de Aguirre)13 afirmar que um deles é o Juruá.




    Dos relatos escritos no século XVII, pode-se contar com melhores informações trabalhadas por cronistas que, além de viajarem pelo rio Amazonas e colherem material in loco para seus escritos, pautaram-se tanto no que viram e, principalmente, do que ouviram.




    Destaca-se, dentre as crônicas do século XVII, como a primeira a fazer referência explícita ao Vale do Juruá a do padre jesuíta Cristóbal Acuña.




    ...avistamos a boca do rio que, com razão, podemos chamar de Cuzco porque de acordo com um regimento de navegação de Francisco de Orellana, de que tomei conhecimento, este rio está a norte-sul com a cidade de Cuzco. Entra no Amazonas a cinco graus de altura e a vinte e quatro léguas da última aldeia dos Águas. Os nativos os chamam de Juruá, e é muito povoado de gente. Penetrando por este rio acima, pelo lado direito, essa gente aí habita, como já disse, é a mesma que habitava as ribeiras do Yetaú, estabelecendo-se até suas margens...




    O padre Acuña foi incumbido pela Audiência de Quito de escrever um relato minucioso sobre a viagem de descida pelo rio Amazonas fazendo parte da expedição portuguesa sob o comando de Pedro Teixeira, em 1639.




    De acordo com a literatura consultada, o religioso identifica o rio pelo seu nome indígena, especula suas origens e tenta descrever, pelo que tinha ouvido, o montante da população nativa daquela área.




    Após cinquenta anos de viagem do padre Acuña, ainda no século XVII, surgiram outras notícias sobre o Juruá, por meio das crônicas do também padre jesuíta Paolo Maroni, que baseado nos relatos de outro jesuíta, o padre Samuel Fritz, escreveu:




    O terceiro rio caudaloso que vem do sul e entra no Marañon duas jornadas antes de chegar ao Negro é o Yuruá... Viviam e vivem, provavelmente, nele várias nações infiéis. Os mais imediatos ao Marañon foram os Cuchivari, dos quais no presente não há memória; por terem em parte morrido às mãos dos Taroma do rio Negro, seus capitais inimigos e em parte por terem sido levados como escravos ao Pará.14




    As províncias que Maroni fornece informações são frutos da implantação missionária que os jesuítas das províncias espanholas vinham fazendo desde a década de 1680. Essa implantação missionária fazia parte da estratégia da Coroa espanhola de salvaguardar a região do Alto Amazonas, do qual o Vale do Juruá faz parte, contra o avanço colonial português.




    Embora a região do Alto Amazonas estivesse sob domínio espanhol (já que o meridiano de Tordesilhas demarcava a “fronteira” dos territórios coloniais espanhóis e portugueses na embocadura do rio Amazonas) todas as terras a oeste do meridiano seriam de Portugal em razão das incursões lusitanas na região.




    Para os europeus, era necessário obter o máximo de informações, a fim de que os Estados, principalmente os ibéricos, planejassem a melhor forma de dominar a região. Isto se devia à disputa mercantilista, na qual levaria a palma de ouro o Estado que conseguisse angariar o maior volume de recursos econômicos por meio das especiarias, metais e pedras preciosas, além de obter o domínio cultural e político sobre várias sociedades nativas que habitavam os vastos territórios a serem subjugados.




    Das expedições que percorreram a Amazônia nos séculos XVI e XVlI, assim como de outras viagens de missionários e de funcionários coloniais que ocorreram o século XVIII, resultaram vários relatos, como os vistos neste trabalho, que compõem um arcabouço de informações sobre a região.




    São os primeiros discursos, as primeiras apreensões intelectuais, enfim, as primeiras visões externas sobre um território desconhecido, que pouco a pouco adentra na consciência europeia através da colonização.




    Para Arthur Reis e Loureiro, o padre Samuel Fritz, um alemão a serviço da Companhia de Jesus espanhola, foi o primeiro a apontar em seu mapa a existência do Vale do Juruá. Após a expedição de Pedro Teixeira, ainda no século XVII, este padre teve o mérito de viajar até a boca deste rio, com o nome original de Hyuruá, que significa boca larga.15




    [...] Fritz promoveu a catequese dos omáguas, aisures, tarumãs, inhahonas, xabecos e cocamas, tendo fundado inúmeras missões: a de Taraquetema (N. S. de Guadalupe de Fonte Boa), a de São Paulo de Cambebas (São Paulo de Olivença) a de Santana de Coar (Coari), a de Amaturá ou São Cristóvão (Castro de Avelães) e a de Santa Tereza de Tape (Ega de Tefé), todas no decorrer de 1689.16




    A partir do contato com os índios omáguas, Fritz refere-se ao Juruá em seus apontamentos também como: o rio cheio de curvas, rico em drogas do sertão, peixe-boi e tartarugas... Ainda sobre a viagem de Fritz, Antônio Porro, em recente trabalho comenta que:




    Entre, 1686 a 1723, o jesuíta Samuel Fritz, natural da Boêmia e servindo nas missões espanholas, da província de Quito, trabalhou incessantemente no Alto Amazonas, tendo deixado um valioso diário. Logo nos primeiros anos incorporou às missões o território Omágua; que se estendia desde o Baixo Napo até o Solimões, e até a região de Fonte Boa, entre a foz do Jutaí e a do Juruá...17




    No século XVIII, a região do Alto Amazonas tornou-se um verdadeiro campo de batalha entre espanhóis e lusitanos. Nas duas primeiras décadas, os espanhóis, tendo à frente os jesuítas da Província de Mainas, conseguem impor seu domínio. Todavia, em face do descaso que as autoridades dos vice-reinos do Peru apresentavam quanto à região, a mesma vai passando, gradativamente, para mãos portuguesas.




    Segundo os historiadores essa passagem da região para os lusitanos, deu-se em primeiro lugar, pela força das armas, já que os destacamentos militares espanhóis, em número reduzido não conseguiam manter a autoridade de sua Coroa.




    Assim, foram expulsos pelos soldados portugueses e luso-amazônicos, que contavam com toda aquiescência de sua autoridade, instaladas em São Luís do Maranhão e em Belém do Pará.




    Em segundo lugar, pela presença missionária, sendo os frades carmelitas os novos “senhores espirituais e temporais” da região. Os missionários do Carmo eram uma espécie de “tampão” entre as províncias jesuíticas espanholas (Mainas) e portuguesas (Pará).




    À medida que os jesuítas de Mainas se retiravam para mais próximo dos efetivos domínios espanhóis, os carmelitas portugueses iam ocupando o vazio deixado, ora fundando novos aldeamentos, ora ocupando aqueles deixados pelos inacianos.18




    A partir da década de 1730, a Coroa Portuguesa já começava a deter o controle da região do Alto Amazonas. Nesse novo contexto político-cultural, que o Alto Amazonas passa a vivenciar pelo restante do século XVIII, surgirão novos informes sobre os afluentes do rio-mar. O Vale do Juruá volta a ser registrado pelos cronistas, embora a quantidade de informações varie bastante.




    Dos relatos pesquisados do século XVIII, o primeiro a fornecer uma notícia do Juruá foi escrito pelo físico, e viajante, Charles-Marie de La Condamine que utilizou o mapa do padre Samuel Fritz para percorrer o interior da América.




    La Condamine veio em missão oficial pelo seu país, a França, para medir os graus terrestres no Equador e percorreu a Amazônia equatoriana. Além de um sábio cientista a serviço do seu governo, La Condamine era membro da Academia de Ciências da França que também tinha interesse, científico em medir a circunferência da Terra, conseguiu autorização do governo português para atravessar o Estado do Grão-Pará até o Atlântico, baixando no rio Amazonas, em 1743.




    Na verdade, o relato de La Condamine faz apenas uma menção ao rio, que ele chama de Yuruca, dizendo que o mesmo era menor que o rio Jutaí. O viajante francês não acrescentou quaisquer outras informações sobre o Vale do Juruá.19




    Mas as contribuições de La Condamine para a ciência e para o rumo que a Amazônia iria tomar foram além; dez anos após sua viagem, este cientista publicou o seu Relato Abreviado de Uma Viagem pelo Interior da América Meridional, com o título de “Voyage sur L’Amazone”, sendo para muitos estudiosos e historiadores um marco na história da borracha natural na Amazônia, ao fazer referência sobre as inúmeras utilidades da matéria-prima.




    Cautchu, Resina Elástica – A resina chamada Cautchu, nas regiões da Província de Quito, perto do mar, é também comuníssima nas margens do Maranhão e tem as mesmas aplicações. Quando frescas, dá-se-lhe a forma desejada por meio de moldes. É impermeável à água, mas o que torna mais notável é sua grande elasticidade. Dele se faz garrafas, que são resistentes, botas e bolas ocas, que se achatam sob pressão e retomam o formato primitivo. Os portugueses do Pará aprenderam com os Omágua a fabricar bombas ou seringas que dispensam o pistão, em forma de pera vazia, perfuradas na extremidade, onde se adapta uma cânula. Este utensílio é muito usado entre os Omágua. Costume singular dos Omágua quando se reúnem para algumas festas o dono da casa não deixa de fazer gentileza de presentear cada conviva com uma dessas seringas, hábito que, entre eles, precede sempre os jantares de gala.20




    Com a consolidação do domínio colonial português no Alto Amazonas, já na segunda metade do século XVIII, informações mais detalhadas surgirão em razão de autoridades coloniais. Estas, em cumprimento às suas funções, faziam extensas viagens de visita e correição, segundo as expressões jurídicas da época, a fim de coletar a maior quantidade de informações sobre os domínios de Sua Majestade Lusitana.




    Tais informações serviriam para registrar as populações indígenas, os estabelecimentos coloniais, as potencialidades econômicas, a localização dos rios etc. Desse modo, com melhor conhecimento de seus territórios, a Coroa Portuguesa poderia reforçar sua dominação e tirar proveito econômico de tão extensa área como era o Estado do Grão-Pará.




    É do padre José Monteiro de Noronha que temos, em 1768, a descrição mais detalhada do Juruá:




    Pouco mais de vinte lagoas acima de Parauari desemboca na margem meridional do Amazonas o rio Yuruá chamado vulgarmente entre os Brancos, Juruá, em 2 gráos de latitude austral, descendo do reino do Peru com direção do sul para o norte; he abundante de salsa parrilha. O seu curso he dilatado, e o seu interior pouco penetrado dos Brancos. Delle se tem extrahido muitos Índios para os lugares de Alvelos e Nogueira, pelos quês os mais conhecidos são: Uacarauá, Marauá, antropophagos, Catuquiná, Urubu, Gemia, Dachiuará, Matiá, Chibará, Bauari, Arauari, Maturuá, Marunacú, Curiuaá, Paraú, Paipuná, Baibiri, Buicaguá, Toquedá, Puplepá, Pumacaá, Guibauá, Bugé, Apenari, Sotaan, Canamari, Aruá, Yochinauá, Chiriyba, Cauana, Saindayuui, Ugina, a que também chamão Coatálapilya, isto he, nação de certos monos chamados Coabá. Na parte mais superior deste Rio affirmão constantemente os índios haver huma populosa aldeã de Umauos ou Cambebas. As armas dos Índios do Juruá são zarabatanas, arco e flexas, lanças e tamara nas, que são como o cuidaruz do Japurá; as flexas e lanças são envenenadas.21




    Pode-se observar, que o padre Noronha, então vigário geral da capitania do Rio Negro, colheu estas notícias sobre o Juruá, através dos indígenas que estavam submetidos aos portugueses. Tantos detalhes mostram a preocupação das autoridades coloniais em conhecer o território onde atuavam.




    A coleta de dados tinha por objetivo de saber o potencial econômico (a presença da salsaparrilha), o caráter geopolítico da localização do Vale do Juruá (a sua origem no Peru e os graus de latitude) e, principalmente, ter mais dados sobre a população indígena (nomes, localização, costumes).




    Esse arsenal de informações serviria aos ditames da política colonial levada por Sebastião José de Carvalho e Mello, mais conhecido como Marquês de Pombal. A redefinição do projeto colonial português, após o Tratado de Madri (1750), reconhecia a posse lusitana de extensos territórios na América do Sul.




    Os territórios foram denominados pelos espanhóis de “Nova Andaluzia”, incluindo aí o Alto Amazonas, e necessitavam de informações detalhadas sobre o extremo-norte, informações que não passavam pela administração no Brasil, mas sim diretamente a Lisboa como registra o historiador Carlos Guilherme Mota:




    O extremo – Norte do Brasil, como teremos ocasião de registrar nas páginas seguintes, viveu, no período colonial, uma vida tranquila, mas desligado, administrativamente, do restante do Brasil, vinculado que era diretamente à Lisboa e não à Bahia ou ao Rio de Janeiro.22




    Tornava-se imperioso um conhecimento mais aprofundado dos territórios da Coroa Portuguesa que denominaram a região de “Nova Lusitânia”, justificando-se, portanto, a preocupação do padre Noronha em obter o máximo de informações possíveis sobre a região aqui tratada.




    Ainda sob o ditame da política pombalina, o ouvidor Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio realizou uma viagem de visita e correição pela Capitania do Rio Negro, nos anos de 1774-1775. E sobre o Juruá fez o seguinte registro:




    Desce o Juruá das cercanias de Cuzco, dirigindo-se a sua dilatada carreira do sul ao norte. Na altura austral de dous grãos e meio faz barra no Amazonas. Tem sido pouco freqüentado pelos brancos, posto que fosse hum dos primeiros que navegarão no descobridor do Amazonas, mandado pelo Márquez de canhete vice-rei do Peru [...] O gênero que se tem tirado do Juruá, he a salsa parrilha. Há nelle muitas nações de índios, dos quaes se tem descido alguns para nossas povoações, principalmente Catauixix e Maríus [...] habitam estas nações muito distantes da boca do Juruá, e para cima das cachoeiras deste rio. Os índios do Juruá são bellicosissimos. As suas armas além de arco e flecha, são a esgravatana, o murucu, a lança e a tamarana.23




    Conhecedor das obras que descreviam a Amazônia e que foram publicadas na Europa desde o século XVI até meados do século XVIII, o ouvidor Sampaio difundia as informações lidas, bem como coletava outras nas paradas que fazia ao longo do rio Amazonas.




    No que diz respeito às informações que fornece sobre o Juruá e seus habitantes indígenas, o ouvidor deixa entrever sua dívida com o padre Noronha, a quem não cita. Assim como os outros cronistas que comentaram sobre o Juruá, Sampaio não navegou por este rio; apenas passou ao largo, cruzando notícias antigas, com as quais coletava das práticas de sua viagem de correição.




    Diante do exposto, pode-se dizer que os cronistas conheciam muito pouco sobre o Juruá. As notícias que transmitiam não eram fruto de suas experiências in loco, mas sim, a do que os outros informavam.




    Pode-se também afirmar, que apesar da escassez de informações de primeira mão, muitos dados são considerados pela historiografia como verdadeiros, principalmente no tocante às populações indígenas (nomes e alguns de seus costumes), uma vez que membros dessas sociedades se encontravam presentes em povoações, onde os cronistas se detinham ao longo de suas viagens.




    Pode-se dizer, ainda, que a fase de especulações históricas e geográficas no Vale do Juruá, tem o seu ápice com a chegada in loco de William Chandlles, geógrafo e engenheiro inglês e membro da Sociedade de Geógrafos de Londres. Chandlles percorreu o Vale do Juruá a serviço do seu país, a Inglaterra, interessada na matéria-prima “goma elástica”, pela diversificação do seu uso industrial, sobretudo, para o revestimento das rodas dos automóveis com fabricação recente naquela época.




    Os dados geográficos e topográficos de Chandlles, por serem inferidos cientificamente, são considerados oficiais para a região, sendo posteriormente utilizados por vários viajantes que ali fizeram presentes e por estudiosos de diferentes áreas que têm o Juruá como universo de pesquisa.




    O clima quente e úmido, em toda a Amazônia, tem uma média de 26°C, constante variação entre os meses de maio a julho, com o fenômeno denominado “friagem”. As chuvas no Vale do Juruá têm muita importância, pois delimitam as duas estações básicas; o verão e o inverno.




    O inverno é marcado pela subida das águas do rio, ou seja, pelo aumento de precipitação pluviométrica. No verão, face à diminuição das chuvas é ideal para as atividades extrativistas. O equilíbrio entre as duas estações é vital para a vida, pois o verão apesar de favorecer ao trabalho e a continuidade da vida regional, também contribui para que as extensas praias se alastrem pelo rio tornando o Juruá, em alguns pontos, inavegável.




    Chandlles (1867) registrou, dentre vários dados importantes, a existência de inúmeros indígenas, entre eles, os temíveis Náuas e os índios com cauda, que segundo fala-se na região, são frutos do possível cruzamento de mulheres índias com os macacos coatá que amedrontavam os remadores que tentavam subir o Vale do Juruá.




    Em seu relato, reafirma a existência de inúmeras tabas de índios e para os produtos comercializados: castanha, salsaparrilha, peixe-boi e carne de caça. Ainda consta no seu relato que os índios também pareciam ser, para os brancos que chegavam, seres de uma humanidade de diferente.24 Constata ainda, que o Vale do Juruá possui uma vasta floresta composta de muitas variedades, mas com destaque para duas principais árvores de látex: a Hevea brasiliensis e a Castilloa elástica.




    Os estudos de Chandlles fecham o ciclo exploratório histórico e geográfico e servem de base para que o Vale do Juruá seja realmente desbravado no século XIX passada a situação colonial propriamente dita, quando a demanda de produtos extrativistas, sendo a borracha e outras gomas elásticas os de maior expressão empurram os neocolonizadores peruanos e brasileiros para o interior do vale, como será visto adiante.




    1.2. OS DESBRAVADORES E A LUTA PELO ESPAÇO ENTRE ÍNDIOS E BRANCOS




    As primeiras frentes extrativistas marcam a ocupação do Vale do Juruá, dentro do que diversos autores denominavam de o boom da borracha. Essas frentes extrativistas, comandadas por João da Cunha Corrêa, recolheram drogas do sertão (copaíba, salsaparrilha, manteiga ou óleo de tartaruga, tucum e alguma borracha).




    Esse bravo sertanista como é chamado por alguns estudiosos é considerado pelos mesmos25 como o primeiro a percorrer o Vale do Juruá Chegando a atingir as terras acrianas




    Amigo particular e colaborador de Chandlles e Bates26 é nomeado “Diretor de Índios do Juruá” pela Província do Amazonas, em 1854,27 numa fase marcada pela exploração gomífera e pela violência numa disputa de espaço com os nativos que habitavam densamente o Vale do Juruá.




    As diferentes culturas dos povos do Juruá são consideradas, por alguns antropólogos, como vastas e complexas e quase sempre foram vistas de forma “apressada” pelos estudiosos, ocasionando erros, quando as tomaram inúmeras vezes; como uma confusão de povos indígenas misturados.




    Essas leituras apressadas enevoaram por muitos anos o entendimento dos sofisticados processos de ordenamento étnico que orientavam as articulações sociais entre os diferentes grupos “aliados” ou “aparentados”, garantindo-lhes os espaços de permanência social no contexto interétnico do Juruá.




    Demarcar essa babel pluriétnica foi uma árdua tarefa para os primeiros desbravadores; segundo alguns dos autores vistos neste trabalho, os primeiros contatos entre o sertanista João da Cunha Corrêa e os índios foram amistosos, com distribuição de materiais industrializados como facões, machados, pentes, etc.




    Nos estudos acerca dos povos kanamari de cultura Katukina do Juruá, Oliveira Neves afirma que a conquista não foi fácil. O quadro geral das relações interétnicas que no Juruá após a chegada dos Cariús foi marcada pelo sangue:




    Sangue derramado sob a violência dos invasores, a morte prematura sob o impacto das doenças trazidas de fora, o sofrimento escondido da mulher indígena presa a dente de cachorro e mãe do mestiço, o trabalho forçado dos remeiros e coletores de “drogas do· sertão”, a escravidão trazida pela exploração da borracha, a humilhação de séculos de dominação, pontuam a ocupação econômica do rio Juruá e regiões limítrofes, da primeira expedição do Diretor de Índios, João da Cunha Corrêa, em 1858, aos dias atuais.28




    Anda para este autor, a verdadeira face indigenista do extrativismo e o procedimento emblemático nos diferentes momentos interétnicos que se seguiram pode ser constatada no relato de viagem que o padre Jean Baptiste Parissier realizou em outubro de 1897 ao Juruá, o qual significativamente chamou de Pays du Caotchouc.




    Quand un blanc rent s´establir sur un terrain occupé par une tribu d`indiens voici comment il procedé. Il arme 5 ou 6 hommes de bons fusils, en prend un luiêne, et part à Ia recherche de Ia maloca. Quand il la trouvée, avec ses hommes il la cerscé, massacrent tous ceux qui tentent de juir, et les femmes eles enfants sont amenés au Jurua et vendus commes des animaux. J’ai vu vendre ainsi devant moi, 8 petit indiens de 4 à 5ans, Les larmes me venauent aux yeux en voyant ces pauvres petites créatures traitées commes de petites bêtes. Hélas! s’il m ‘etait permis de dire tout ce que je sais touchant les indiens, que de scénes de barbárie atroce je, pourrais citer!29




    O trecho foi escolhido por ser dentre outros que se teve acesso no transcorrer do processo investigativo, o mais significativo, no tocante às atrocidades do extrativismo expedicionário. Fala-se ainda, que os índios que não tombavam nos massacres eram obrigados a conduzir os exploradores em expedições seguintes. Como descreve Schwade:




    Quando uma tribo se vergava sob as balas assassinas do branco, os seus remanescentes eram utilizados como guias para mostrar o caminho de chegar às malocas dos irmãos que ainda resistiam. Assim se espalhou o terror e a desconfiança entre as tribos katuquinas do Juruá, começaram a se refugiar no rio Biá, afluente daquele.30




    O desequilíbrio de forças e a violência das expedições, refletiu negativamente sobre os povos indígenas do Juruá, que resistindo ou procurando fazer aproximações pacíficas com os invasores, foram exterminados em sua maioria ou se refugiaram no interior de seus territórios, sofrendo processos de baixa populacional que deixaram marcas profundas em suas condições de reprodução social.




    Fato inconteste, o enfrentamento entre brancos e índios, analisado por diferentes autores com diferentes abordagens, teve um saldo trágico, tanto do ponto de vista das relações sociais quanto ambientais.




    Os caucheiros, que pela procedência das frentes extrativistas passaram a ser denominados e identificados como “peruanos”31 atiravam-se com toda violência à coleta do caucho, provocando uma verdadeira “devastação no meio indígena”, invadindo os “lares indígenas”, maculando-os ou carregando para suas colocações as mulheres (adultas ou crianças), dando lugar as desavenças entre os grupos de colonizadores e os colonizados.




    Os peruanos percorriam as cabeceiras dos rios à procura de caucho, que é uma atividade exploratória e não fixa o homem à terra. A árvore do caucho, é abatida, extrai-se a goma e o caucheiro prossegue em suas andanças na floresta procurando novas árvores da castilloa elástica.




    Ao contrário da seringueira, que se explorada convenientemente continua produtiva por longo período, a árvore do caucho não sobrevive à retirada do látex, razão pela qual os caucheiros a derrubavam para obterem um maior volume do produto. Se a curto prazo o caucho é muito mais produtivo do que a seringueira, por outra parte exige um constante deslocamento em busca de novas “cauchais” para a exploração. Assim é que, dada as condições naturais inerentes da espécie vegetal, o extrativismo do caucho se configura como um processo extremamente predatório, deixando à sua passagem áreas completamente despovoadas de castilloa elástica, como é o caso da região onde hoje não se encontra árvores essa espécie.32




    Pode-se dizer, que essa foi a marca deixada pelo extrativismo itinerante no Vale do Juruá, nenhuma tribo em cujo território crescia a castilloa elástica pôde fugir ao encontro destes exércitos de molambos que caíam como um cataclisma sobre as aldeias.




    Como afirmam alguns autores, um dos procedimentos comuns de domínio dos índios era, então, o sequestro das mulheres e crianças, dentro da própria maloca, sob a vigilância de um capataz. Dessa forma, o bando invasor assegurava a cooperação dos homens na descoberta e exploração de novos cauchais e garantia o abrigo, a alimentação e outras necessidades no espaço interétnico do Juruá que com uma abundância vegetal notável, continuava a esperar por mãos operosas que se fixassem, ocupando o espaço considerado “vazio” para a produção da borracha, cuja demanda aumentava a cada descoberta de utilização industrial nos países centrais. Até então, os contatos entre viajantes e índios era intermitente, sem uma ocupação efetiva do território. Embora em 1816




    M. Ayres Casal falasse sobre os “índios pacificados”;33 talvez outros povos ou índios isoladamente tenham aceitado trabalhar para os “novos proprietários” do rio e suas matas, com esses mesmos índios, os viajantes estabeleciam relações comerciais, na troca de “drogas do sertão”. Essa relação, que era intermitente passa a ser efetiva, acirrando as questões sociais, a medida em que o vale ia sendo ocupado e explorado com a implantação de estabelecimentos comerciais.




    O ano de 1870 marca na região do Juruá a substituição do modelo extrativista itinerante pelo extrativismo de seringal. Entende Tocantins, que a ocupação em caráter econômico, dá-se em 1878.34 O ano de 1882 traz à região as demarcações de terras livres35 para formação dessas unidades de produção, modificando radicalmente o padrão de ocupação até então ditado pelas relações entre as diferentes sociedades indígenas, obrigando essas mesmas sociedades a um reordenamento das diferentes etnias do Juruá.36




    Essa babel interétnica que se refere a variedade multicultural dos povos indígenas que se juntam aos primeiros desbravadores e migrantes nordestinos, compõem o quadro populacional da nova sociedade, que se firma na mão de obra branca,37 mais especificamente, na mão de obra do nordestino, visto que a mão de obra do escravo negro, não se concretizou na Amazônia na magnitude de outras regiões do Brasil.




    O processo migratório, atribuído às secas nordestinas dos anos de 1877, 1878 e 1888 serviu, sobretudo, para o estabelecimento dos seringais e, no caso do Juruá, esse processo inaugurou a nova fase de produção da borracha. Pode-se dizer, que a partir do trabalho do nordestino, os seringais foram implantados e proliferam naquela região.




    Sobre a “nova mão de obra”, a estimativa de Celso Furtado é de que a população deslocada para a região Amazônica não seria inferior a meio milhão de pessoas38. Essas bases estimativas de Furtado são reelaboradas por Roberto Santos39 que indica que até 1910 a Amazônia recebeu 300 mil nordestinos.




    Dentre os migrantes nordestinos, constata-se uma maioria advinda do sertão Estado do Ceará, tanto que, o termo cearense ficou para identificar todos os nordestinos, termo inclusive usado para designar aquele que trabalhava na extração da seringa, ou seja, o seringueiro.40




    Esses processos migratórios para os seringais da Amazônia, não podem ser atribuídos unicamente motivados pela seca, mas também, devem ser entendidos como uma convergência de interesses entre as oligarquias nordestinas e as que estavam em formação no Norte do País e no caso estudado, o Vale do Juruá.




    Muitos desses nordestinos, através do trabalho obstinado, e respaldados pelo governo da época tornaram-se proprietários de seringais no Vale do Juruá conhecido por ser uma grande fornecedora de matéria-prima para o parque industrial internacional, que a cada dia descobria novas utilizações da goma elástica.




    O trabalho exigia novas conquistas territoriais, o que não era possível sem a colaboração dos indígenas pois estes, além do profundo conhecimento acerca da região, ainda tinham a possibilidade de virem a se tornar mão de obra barata no trabalho extrativista, desde que devidamente convencidos.




    Para tal, novas investidas foram feitas de forma mais sofisticada, pois, o caos deixado pelo extrativismo itinerante, estava sendo denunciado na Europa, sua forma de exploração predatória, o uso dos indígenas como mão de obra escrava e a própria necessidade de organizar o espaço economicamente, necessitava de novos métodos.




    Era preciso conhecer melhor os habitantes nativos, a força de trabalho utilizada até então, além de não corresponder mais às relações que se estabeleciam, despertava a sensibilidade de grupos de intelectuais e instituições como a Igreja que atuava também na defesa desses povos nativos, buscando conhecer de forma aprofundada a cultura indígena.




    Pode-se citar, que o primeiro trabalho de etnografia com os povos indígenas do Juruá foi realizado pelos padres Paul Rivet e Constantin Tastevin, sendo que somente o segundo, manteve um contato mais próximo com esses povos, que formavam vários grupos étnicos e eram praticamente desconhecidos.




    Pertencentes a Congregação do Divino Espírito Santo, esses padres tinham conhecimento das questões sociais do Vale do Juruá, através das denúncias que corriam na Europa. O trabalho ainda faz referência ao monsenhor Jean-Baptiste Parissier, que sensibilizou parte da sociedade francesa com seus relatos de viagem que se tornaram “um documento denúncia”.




    Como resultado dessas denúncias, aqueles que investiam no extrativismo nas diferentes esferas foram obrigados a uma urgente mudança de tática. Dentre os novos procedimentos, estava o olhar diferenciado para a cultura indígena e o compromisso da não utilização desta mão de obra.
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